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GRUPO DE TRABALHO PARA AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS – 
GT/CORONAVIRUS 

 

 

 

 

NOTA TÉCNICA Nº 005/2020 
 

Orienta a atuação dos membros do Ministério Público do Estado 
da Bahia face ao Poder Público em relação às medidas não 
farmacológicas de mitigação da pandemia de COVID-19, 
notadamente quanto à abertura e ao fechamento dos espaços 
acessíveis ao público. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos Promotores de 

Justiça que integram o Grupo de Trabalho para ações de enfrentamento do novo coronavírus, 

agente etiológico causador da COVID-19, instituído mediante a Portaria PGJ nº 220/2020, 

com atribuição específica sobre o tema ora abordado, e com supedâneo no plexo de 

atribuições descritas nos artigos 127 e 129, II, III, VI e IX, da Constituição Federal e no artigo 

75, IV, da Lei Complementar 11/96; 

CONSIDERANDO a impossibilidade de adoção de posicionamentos únicos para a 

totalidade das situações apresentadas, diante do contexto fático diversificado e excepcional, 

marcado por cenários em constante e vertiginosa modificação, somado à inexistência, até o 

momento presente, de uma uniformidade na adoção de medidas técnicas, coordenadas nas 

três esferas de decisão sanitária e epidemiológica sobre o enfrentamento da pandemia pelos 

diversos entes político-administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de, mais uma vez, reafirmar a importância da 

observância, pelos membros do Ministério Público, dos limites postos pelo mérito 

administrativo, devendo-se evitar a interferência ou substituição ao gestor no processo 

decisório, concentrando sua atuação nas medidas de contenção e minimização dos efeitos 

colaterais da decisão político-administrativa adotada; 
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CONSIDERANDO que a vinculação aos princípios administrativos, dentre os quais 

o da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e da motivação permite a fiscalização 

e controle da atuação administrativa pelo Ministério Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de prévio planejamento do Poder Público no que 

tange às decisões referentes ao fechamento ou abertura de espaços acessíveis ao público, 

visando minimizar os seus respectivos efeitos negativos;   

CONSIDERANDO, por fim, o quanto já exposto na Nota Técnica 003/2020, expedida 

por este Grupo de Trabalho, nesta oportunidade integralmente ratificada, 

ORIENTA, observada a independência funcional:  

I. Ressalvadas as situações extremas e incontestes, sugere-se que o membro do 

Ministério Público do Estado da Bahia reserve o momento decisório ao Gestor Público, 

focando sua atuação no monitoramento e fiscalização das consequências da decisão 

político-administrativa adotada, solicitando:  

    a)  informações se a avaliação pela adoção ou não de medidas de 

distanciamento social levou em consideração o cenário epidemiológico do território, 

estabelecendo previsão de progressiva correção das medidas de mitigação, 

segundo a dinâmica do número de casos suspeitos, confirmados ou da existência 

de transmissão comunitária ou ainda de proximidade com os grandes centros, 

sempre sob a ótica da proporcionalidade e da razoabilidade; 

b) em sendo a decisão político-administrativa no sentido do fechamento 
dos espaços acessíveis ao público, além de verificados os seus fundamentos 

técnicos, que seja demandado aos gestores a apresentação de um plano com 

medidas de minimização dos correlatos efeitos negativos colaterais, inclusive 

aqueles que impactam  diretamente na prestação de serviços essenciais e 

referentes à garantia da prestação da assistência à saúde, bem assim das medidas 

que serão adotadas visando atenuar as consequências socioeconômicas;  

c) em sendo a decisão político-administrativa no sentido da abertura dos 
espaços acessíveis ao público, além de verificados os seus fundamentos 

técnicos, que seja demandado aos gestores a apresentação de um plano que 

contemple medidas de distanciamento social, de modo a evitar aglomerações, sem 

prejuízo da adoção de outras providências que visem reduzir o risco de contágio; 
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II. Diante de eventual omissão dos gestores no momento decisório, sugere-se que o 

membro do Ministério Público do Estado da Bahia apure possíveis responsabilidades 

por eventuais consequências negativas decorrentes da não-fundamentação técnica 

das decisões político-administrativas adotadas e/ou do não-planejamento, pelos 

gestores públicos, em referência à adoção de medidas de mitigação dos correlatos 

efeitos colaterais negativos da sua opção administrativa.  

Salvador/BA, 03 de abril de 2020 

[assinado eletronicamente] 

 
  
  

Frank Monteiro Ferrari Patrícia Medrado 
Promotor de Justiça Promotora de Justiça 

Coordenador do CAOPAM Coordenadora do CESAU 
 
 

 

Rita Tourinho Rogério Luis Gomes de Queiroz 
Promotora de Justiça Promotor de Justiça 
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